EMENDA Nº 30, AO PROJETO DE LEI Nº 770, DE 2017

Dê-se ao artigo 4.º do projeto em epígrafe a seguinte redação:
“Artigo 4° – Constituem receitas do FEDHC:

I – recursos provenientes das penalidades previstas na Lei Estadual n°14.187, de 19 de julho de 2010;

II – recursos provenientes das penalidades previstas na Lei Estadual n° 11.199, de 12 de julho de 2002;

III – recursos provenientes das penalidades previstas na Lei Estadual n° 10.948, de 5 de novembro de 2001;

IV – repasse de recursos financeiros de órgãos federais;

V – repasse de recursos financeiros de órgãos municipais;

VI – doações e contribuições de pessoas físicas ou jurídicas de direito privado, de órgãos ou entidades federais, estaduais ou municipais, bem como de entidades internacionais;

VII – legados;

VIII – contribuições voluntárias;

IX – resultado de suas aplicações financeiras;

X – Recursos do Tesouro estadual previstos anualmente na Lei Orçamentária.”
JUSTIFICATIVA

O governo estadual pretende criar o Fundo Estadual de Direitos Humanos e Cidadania, vinculado à Secretaria Estadual da Justiça e da Defesa da Cidadania.

Através desta emenda, buscamos garantir que o fundo recebera do Tesouro Estadual recursos anualmente previstos na Lei Orçamentária. Não é possível que o governo estadual não disponibilize recursos para as importantes atividades previstas nesta proposta.

Sala das Sessões, em 24/8/2017.

a Alencar Santana Braga
